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RESUMO
Este escrito eflui de tese de doutorado, em que produções de programas de mestrado e doutorado acadêmicos sobre Relações Étnico-Raciais na Educação Infantil, entre os anos de 2004 a 2023, foram analisadas à luz do Estado do Conhecimento após serem coletadas nas bases do Portal Brasileiro de Publicações e Dados Científicos de Acesso Aberto – OASISBR e o Catálogo de Teses e Dissertações da Capes. O problema de pesquisa investigado diz respeito à “que implicações pedagógicas podemos deduzir dos resultados obtidos através do Estado do Conhecimento realizado a partir das Relações Étnico-Raciais promovidas pela escola desde a infância no período de 2004 a 2023? Após imergir nas bibliografias coletadas, os resultados comprovaram o crescimento exponencial das produções acadêmicas voltadas para as Relações Étnico-Raciais. Contudo, nas instituições de Educação Infantil, ainda é incipientemente problematizado, eventualmente folclorizado e, outras vezes excluído pelos seus profissionais, sobretudo docentes. 
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INTRODUÇÃO

Pesquisar as relações étnico-raciais na Educação Infantil requer não apenas profundidade, mas também sensibilidade, levando em conta as contribuições, identidades e potencialidades que permeiam essa temática. 
As políticas públicas voltadas para a educação, a exemplo da lei 10.639/2003 (Brasil, 2003), resultam de embates e enfrentamentos contínuos para que a trajetória educacional e escolar, desde a infância, não seja situada numa “pedagogia da data” e demarcações eurocentradas que silenciam e apagam outros protagonismos do calendário e do currículo escolar (Anunciação, 2014). Refletir sobre a socialização da identidade e a representatividade de temáticas étnico-raciais na Educação Infantil contribui significativamente para o conhecimento e reconhecimento do mundo, dos outros e de si mesmo. Esse processo combate o epistemicídio e promove uma educação antirracista, em que as crianças podem se identificar, reconhecer seus próprios corpos e perceber os outros no contexto em que estão inseridas. Dessa forma, o estudo das relações étnico-raciais na Educação Infantil problematiza temas como identidade, diversidade e cultura, destacando o currículo e a formação docente como eixos fundamentais para incorporar essas questões ao cotidiano escolar desde a primeira infância (Cavalleiro, 2012).
A tese de doutorado em questão tem por título “Relações Étnico-Raciais Na Educação Infantil: O Estado Do Conhecimento Das Pesquisas Nos Programas De Pós-Graduação em Educação no Brasil (2004-2023)”, é vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação do Centro de Educação da Universidade Federal de Alagoas – PPGE/CEDU/UFAL, na linha de pesquisa "Políticas, Culturas e Currículos" e dialoga com as produções do Grupo de Estudos e Pesquisas em Pedagogias e Culturas Infantis (GEPPECI. Sob essa identidade acadêmica, a tese foi desenvolvida buscando refletir sobre a Educação Infantil e suas implicações nos processos educacionais da Educação Básica, mediando e dialogando com os saberes cotidianos e curriculares em uma "Pedagogia da Pluriversalidade" (Noguera, 2012).
Com base na viabilidade das produções acadêmicas sobre as Relações Étnico-Raciais na Educação Infantil impulsionaram o debate após a promulgação da Lei 10.639/2003 (Brasil, 2003), a pesquisa identifica as produções acadêmicas desenvolvidas nos últimos 20 anos para encontrar uma resposta à seguinte questão: Que implicações pedagógicas podemos deduzir dos resultados obtidos através do estado do conhecimento realizado a partir das relações étnico-raciais promovidas pela escola desde a infância no período de 2004 a 2023? Esta tem como objetivo geral deduzir implicações pedagógicas para uma prática educativa não excludente que promova a inclusão, a equidade e o respeito à diversidade étnico-racial desde a primeira infância. Dentre os objetivos específicos, buscamos mapear as teses e dissertações que abordam o tema, identificar as abordagens teóricas e metodológicas empregadas e analisar as implicações dessas abordagens para o desenvolvimento da identidade e a promoção da equidade das crianças na Educação Infantil, uma vez que (Kohls-Santos; Morosini, 2021, p. 126), “permite a proposição de temáticas visando contribuir com o campo investigado através das análises dos resultados obtidos, agregando ao texto um conhecimento atitudinal que [...] se posiciona para além de uma revisão bibliográfica”. Para isso, utilizamos obras como a de Sueli Carneiro (2005), em sua tese de doutorado "A construção do outro como não-ser como fundamento do ser", Nilma Lino Gomes (2017), com sua contribuição em "O movimento negro educador: saberes construídos nas lutas por emancipação”, entre outros intelectuais que contribuem continuamente para a construção do conhecimento nessa área baseadas nas experiências comprometidas com a diversidade étnico-racial inserida desde os primeiros anos de escolarização.
 Portanto, consideramos basilar ultrapassar significados superficiais acerca da diversidade e efetivar o respeito às diferenças sem reproduzir desigualdades para que as práticas pedagógicas tenham caráter concretamente não excludente para além do tempo biológico e cronológico das fases de desenvolvimento (Kohan, 2015).

OBJETIVOS

Este estudo apresenta a pesquisa desenvolvida no âmbito do doutoramento através de seus referenciais teóricos, metodológicos e analíticos visando contribuir para investigações futuras no campo das Relações Étnico-Raciais e na etapa da Educação Infantil. De tal modo, entre reflexões e inflexões, resistências e escrevivências, analisar as Relações Étnico-Raciais é fundamental para construir, de forma contínua, um ambiente educacional de qualidade desde a Educação Infantil para combater e enfrentar o silenciamento e exclusão nos currículos e nos livros didáticos, além do reconhecimento positivo das diferenças étnicas (Cavalleiro, 2012), considerando as experiências, vozes e potencialidades das infâncias, principalmente das crianças negras. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Diante dos estudos sobre as Relações Étnico-Raciais na Educação Infantil, faz-se imprescindível refletir sobre o percurso que culminou na promulgação da Lei 10.639/2003 (Brasil, 2003), a qual torna obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira. Sancionada em 9 de janeiro de 2003, a lei 10.639 (Brasil, 2003) é um marco histórico que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (Brasil, 1996), tornando obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira. Tal modificação se deu no artigo 1º da normativa 9.394, de 20 de dezembro de 1996, através dos artigos 26-A, 79-A e 79-B. Posteriormente, em 11 de março de 2008, foi decretada a lei 11.645 suplementando a legislação inicialmente citada, obrigando o ensino da História e Cultura Indígena em escolas brasileiras nos Ensinos Fundamental e Médio, quer sejam instituições públicas ou particulares, fazendo com que
 
[...] as temáticas afro-brasileiras e indígena devem fazer parte, obrigatoriamente, do projeto político-pedagógico das escolas. Reforçam essa legislação dois mecanismos jurídicos oriundos do Conselho Nacional de Educação: o Parecer CNE nº 3, e a Resolução CNE nº 1, ambos do ano de 2004 (Lopes, 2010, p. 201).

	Esse diálogo não é apenas sobre proporcionar informações e construção de conhecimentos sobre fatos históricos ou culturais, pois “[...] é necessário buscar enxergar as meninas e os meninos, despir-se de estereótipos construídos historicamente e culturalmente acerca delas(es) [...]” (Pereira, 2022, p. 28). Na Educação Infantil, essa prática é especialmente poderosa. O documento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana na Educação Básica (Brasil, 2004) destaca como a transformação da maneira reduzida e distorcida com que a contribuição dos africanos escravizados e seus descendentes é abordada na construção da nação brasileira. Somadas a outros dispositivos legais, resultaram da reivindicação do Movimento Negro por projetos que valorizassem a história e cultura dos povos afro-brasileiros e africanos, comprometendo-se com uma educação das relações étnico-raciais de forma positiva. 
Dessa forma, a Lei 10.639 (Brasil, 2003) favorece uma narrativa identitária diversa e plural, capaz de promover transformações em diversas etapas da Educação Básica, incluindo a Educação Infantil, para que crianças em contextos culturais, socioeconômicos e étnico-raciais diferenciados possam ter acesso a oportunidades educativas desde a mais tenra idade.

PROCEDIMENTOS ÉTICOS E METODOLÓGICOS

Quanto à abordagem metodológica, optamos pelo Estado do Conhecimento (EC), considerando sua importância para a pesquisa acadêmica no processo de construção de significados com o objetivo de promover uma reflexão e síntese sobre um campo de estudo específico, dentro de um período de tempo previamente definido. Morosini e Fernandes (2014) destacam que um dos principais atributos do EC é a capacidade de contribuir com a inovação na pesquisa que auxilie na construção de novos enfoques. Para isso, fizemos uso das bases de dados: Portal brasileiro de publicações e dados científicos em acesso aberto – OASISBR e Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, considerando a temática, seu recorte temporal e espacial e verificando os critérios estabelecidos no depósito das publicações e a instituição responsável que garante, valida e credita as bases de dados utilizadas (Morosini; Kohls-Santos; Bittencourt, 2021).
Nosso estudo utilizou o descritor “Relações Étnico-raciais na Educação Infantil” para obter as teses e dissertações acadêmicas necessárias para esta pesquisa, com base em critérios de inclusão e exclusão. Obtivemos o material para o EC de acordo com suas quatro etapas – Bibliografia Anotada; Bibliografia Sistematizada; Bibliografia Categorizada; Bibliografia Propositiva – auxiliaram no entendimento acerca dos questionamentos e objetivos propostos antes das apreciações.
Neste processo, o conhecimento, bem como suas relações com as experiências, desempenha um papel crucial na compreensão da informação como um resultado histórico-cultural das dinâmicas de poder em cada contexto abordado (Morosini; Fernandes, 2014). 

RESULTADOS

	A relevância do tema ao longo dos anos, especialmente após a promulgação da Lei 10.639/2003, demonstra um impacto significativo no aumento da produção de teses e trabalhos de mestrado, tanto acadêmico quanto profissional. Entre 2004 e 2023, observamos um crescimento exponencial nas pesquisas sobre as Relações Étnico-Raciais na Educação Infantil. A escrita do Estado do Conhecimento sobre as Relações Étnico-Raciais na Educação Infantil contemplou proposições visando contribuir com o estudo sobre os assuntos mencionados, como também problematizar suas implicações sob a ótica escolar. Durante as análises, percebemos que as Relações Étnico-Raciais na segunda década após a promulgação da Lei 10.639/2003 e da 11.645/08, teve um crescimento exponencial para entender os aspectos políticos, docentes, o currículo e as experiências educativas das crianças negras e não-negras em instituições de Educação Infantil. Apesar do aumento expressivo nos estudos sobre o tema, eles ainda se concentram na região Sudeste, o que destaca a necessidade de ampliar essas investigações para outras regiões do país, levando em consideração a vasta diversidade étnico-racial brasileira. Cada região carrega marcas culturais singulares, o que exige uma aproximação do campo de estudo às múltiplas realidades e práticas educacionais presentes na Educação Infantil.
Quando relacionamos a temática e contextualizamos para a Educação Básica, principalmente para a primeira etapa de escolarização, vimos que esse avanço não aconteceu da mesma forma. Ou seja, fala-se mais e pesquisa-se sobre as Relações Étnico-Raciais do que elas são materializadas no cotidiano das infâncias. Ainda que fossem esperadas tais conjecturas, os resultados das pesquisas apreciadas demonstraram aspectos que precisam ser refletidos, principalmente quando direcionados às crianças negras que integram a Educação Infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ambiente educacional, enquanto espaço socializador, e as ações pedagógicas que valorizam a negritude desempenham um papel crucial nesse processo, o que sinaliza para a necessidade de ações cotidianas que desconstruam e combatam os preconceitos enraizados na sociedade e nos ambientes educacionais. Enquanto metodologia, o EC é eficaz na identificação das produções acadêmicas e no direcionamento teórico-metodológico das pesquisas, conduzindo-nos a refletir, problematizar o referido escrito e seus objetivos, considerando suas implicações pedagógicas para a pesquisa científica. 
 Deste modo, as proposições feitas no campo das Relações Étnico-Raciais na Educação Infantil dialogam criticamente e de maneira contextualizada para o aprimoramento e/ou desenvolvimento de diretrizes educacionais, como a implementação da Lei 10.639/2003, para que toda criança negra possa ver-se representada, valorizada e amada desde a creche, respeitando seus integrantes e suas ancestralidades desde os primeiros anos de vida.
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